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 Portaria n.º 16/2018
O Centro de Medicina de Reabilitação da Região Centro — Rovisco 

Pais pretende proceder à expansão da sua capacidade, através da rea-
bilitação do edifício, projeto com a duração prevista de 2 anos, pelo 
que se torna necessária autorização para a assunção de compromissos 
plurianuais.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Orçamento e pela 

Secretária de Estado da Saúde, ao abrigo do disposto no n.º 2 do ar-
tigo 45.º da Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, na sua atual redação, 
no n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na 
alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, 
alterada e republicada pela Lei n.º 22/2015, de 17 de março, e no n.º 1 
do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, alterado e 
republicado pelo Decreto-Lei n.º 99/2015, de 2 de junho, o seguinte:

1 — Fica o Centro de Medicina de Reabilitação da Região 
Centro — Rovisco Pais autorizado a assumir um encargo plurianual até 
ao montante de 2.821.616,47 EUR (dois milhões, oitocentos e vinte e 
um mil, seiscentos e dezasseis euros e quarenta e sete cêntimos), a que 
acresce IVA à taxa legal em vigor, referente à expansão da sua capaci-
dade, através da reabilitação do edifício.

2 — Os encargos resultantes do contrato não excederão, em cada ano 
económico, as seguintes importâncias:

2017: 1.442.788,67 EUR, a que acresce IVA à taxa em vigor;
2018: 1.378.827,80 EUR, a que acresce IVA à taxa em vigor.

3 — A importância fixada para cada ano económico poderá ser acres-
cida do saldo apurado no ano anterior.

4 — Os encargos objeto da presente portaria serão satisfeitos, por 
verbas adequadas do Centro de Medicina de Reabilitação da Região 
Centro — Rovisco Pais, ficando a autorização condicionada à obtenção 
de financiamento comunitário, com financiamento nacional máximo de 
1.379.588,25 EUR.

27 de dezembro de 2017. — O Secretário de Estado do Orçamento, 
João Rodrigo Reis Carvalho Leão. — 28 de dezembro de 2017. —
A Secretária de Estado da Saúde, Rosa Augusta Valente de Matos Zor-
rinho.

311030047 

 Portaria n.º 17/2018
O Instituto de Proteção e Assistência na Doença, I. P., pretende pro-

ceder à aquisição de serviços de manutenção simples de plataforma 
elevatória, mediante a celebração do competente contrato, pelo período 
de trinta e seis meses, carecendo de autorização para a assunção de 
compromissos plurianuais.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Orçamento e pela 

Secretária de Estado da Saúde, ao abrigo do disposto no n.º 2 do ar-
tigo 45.º da Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, na sua atual redação, no 
n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na alínea a) 
do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, alterada e 
republicada pela Lei n.º 22/2015, de 17 de março, e no n.º 1 do artigo 11.º 
do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, alterado e republicado pelo 
Decreto -Lei n.º 99/2015, de 2 de junho, o seguinte:

1 — Fica o Instituto de Proteção e Assistência na Doença, I. P. au-
torizado a assumir um encargo até ao montante de 1.260,00 EUR (mil 
duzentos e sessenta euros), a que acresce IVA à taxa em vigor, refe-
rente à aquisição de serviços de manutenção simples de plataforma 
elevatória.

2 — Os encargos resultantes do contrato não excederão, em cada ano 
económico, os valores seguintes:

2017: 210,00 EUR, a que acresce IVA à taxa em vigor;
2018: 420,00 EUR, a que acresce IVA à taxa em vigor;
2019: 420,00 EUR, a que acresce IVA à taxa em vigor;
2020: 210,00 EUR, a que acresce IVA à taxa em vigor.

3 — A importância fixada para cada ano económico poderá ser acres-
cida do saldo apurado no ano anterior.

4 — Os encargos objeto da presente portaria serão satisfeitos, por 
verbas adequadas do Instituto de Proteção e Assistência na Doença, I. P.

27 de dezembro de 2017. — O Secretário de Estado do Orçamento, 
João Rodrigo Reis Carvalho Leão. — 28 de dezembro de 2017. —
A Secretária de Estado da Saúde, Rosa Augusta Valente de Matos Zor-
rinho.
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 Gabinetes do Secretário de Estado Adjunto 
e das Finanças e da Secretária de Estado da Saúde

Despacho n.º 274/2018
Estabelece o Contrato de Gestão do Hospital de Braga, em parceria 

público -privada, celebrado, em 9 de fevereiro de 2009, entre o Es-
tado Português, representado pela Administração Regional de Saúde 
do Norte, I. P. (ARSN), e a Escala Braga — Sociedade Gestora do 
Estabelecimento, S. A., que, sem prejuízo da competência da jurisdição 
administrativa para conhecer das providências cautelares que sejam 
apresentadas, «os litígios surgidos entre as Partes relacionados com a 
interpretação, a integração ou a execução do Contrato e dos seus anexos, 
ou com a validade e a eficácia de qualquer das suas disposições ou com 
os atos administrativos relativos à execução do Contrato devem ser 
resolvidos por recurso à arbitragem».

Foi entre a Entidade Pública Contratante e Escala Braga — Sociedade 
Gestora do Estabelecimento, S. A. (Escala Braga), Partes no referido 
Contrato de Gestão, identificado um litígio em razão da não renovação 
pela Entidade Pública Contratante para o ano de 2016 dos protocolos 
relativos à realização de prestações de saúde a doentes com VIH/SIDA 
e com Esclerose Múltipla em Terapêutica Modificadora com o Hospital 
de Braga.

A Escala Braga apresentou, nos termos da Cláusula 136.ª do Contrato 
de Gestão, pedido de mediação do litígio relativo ao pedido da Escala 
Braga — Sociedade Gestora do Estabelecimento, S. A., de reposição 
do equilíbrio financeiro do Contrato de Gestão relacionado com a não 
renovação, para 2016, dos Protocolos relativos à realização de presta-
ções de saúde a doentes com VIH/Sida e com Esclerose Múltipla em 
Terapêutica Modificadora no Hospital de Braga.

Correu processo de mediação junto da Entidade Reguladora da Saúde, 
escolhida como mediadora por acordo entre as Partes, não tendo sido 
entre as Partes alcançado acordo conciliatório, conforme declaração 
de não acordo emitida pelo Conselho de Administração da Entidade 
Reguladora da Saúde, de 29 de setembro de 2017.

Apresentou a Escala Braga, por comunicação datada de 5 de dezembro 
de 2017, recebida nos serviços da Administração Regional de Saúde do 
Norte, I. P., na qualidade de Entidade Pública Contratante, requerimento, 
nos termos da Cláusula 137.ª e do n.º 4 da Cláusula 138.ª do Contrato de 
Gestão, de constituição do tribunal arbitral e petição inicial.

Em conformidade com o Despacho n.º 734/2009, de 31 de dezembro 
de 2008, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 7, de 12 de ja-
neiro de 2009, a Administração Regional de Saúde do Norte, I. P., exerce 
os poderes de Entidade Pública Contratante nos termos do Contrato de 
Gestão do Hospital de Braga.

À data da celebração do Contrato de Gestão do Hospital de Braga, 
que contém, nos termos das suas Cláusulas 137.ª e 138.ª, a convenção 
de arbitragem, estava em vigor a lei sobre arbitragem voluntária de 
1986 (a Lei n.º 31/86, de 29 de agosto), pelo que se torna necessário 
atualizar as regras da arbitragem para as compaginar com o novo re-
gime da arbitragem aprovado pela Lei n.º 63/2011, de 14 de dezembro, 
e que deve ser tida como aplicável ao presente litígio, nos termos do 
seu artigo 4.º A convenção de arbitragem prevê, nos termos da Cláu-
sula 138.ª, n.º 5, do Contrato de Gestão, a aplicação do Regulamento 
do Tribunal Arbitral do Centro de Arbitragem da Câmara de Comércio 
e Indústria Portuguesa/Associação Comercial de Lisboa em tudo o que 
não for contrariado pelo disposto no Contrato de Gestão. Esta remissão 
é abrangida pelo acordo das Partes, nos termos do artigo 6.º da atual Lei 
da Arbitragem Voluntária, pelo que, qualquer definição que o tribunal 
arbitral entenda eventualmente de vir a fazer quanto a regras processuais 
específicas, implicará uma manifestação de vontade das Partes quanto a 
uma alteração ao regime de arbitragem, podendo vir os termos das regras 
processuais a adotar pelo tribunal arbitral ser tidos como uma alteração 
à convenção de arbitragem constante do Contrato de Gestão.

Considerando -se que a execução do que vier a ser a decisão em 
sede do processo arbitral, sanando -se o respetivo litígio, poderá trazer 
efeitos em sede de execução do Contrato de Gestão do Hospital de 
Braga cujo acompanhamento está acometido à ARSN, sem prejuízo das 
competências legal ou estatutariamente atribuídas a outras entidades, 
entende -se por adequado que seja a ARSN a representar o Estado no 
tribunal arbitral.

Para efeitos de constituição e acompanhamento do processo arbitral, e 
podendo os termos das regras processuais a adotar pelo tribunal arbitral 
vir a ser tidos como uma alteração à convenção de arbitragem constante 
do Contrato de Gestão, entende -se de conferir à Administração Regional 
de Saúde poderes de representação específica no âmbito da arbitragem 
que permitam anuir na fixação de regras processuais específicas da 
arbitragem.

Atentos os fundamentos do litígio e o regime dos artigos 20.º e 21.º do 
Decreto -Lei n.º 111/2012, de 23 de maio, entende -se que a representação 
do Estado no tribunal arbitral através da ARSN carece de despacho con-


